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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
APLICABILIDADE. ART. 138 DO CTN. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. I
MPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. O aresto regional não se afastou da orientação jurisprudencial 
firmada pela Primeira Seção deste Superior Tribunal, segundo a 
qual não cabe a "aplicação do benefício da denúncia espontânea 
previsto no art. 138 do CTN aos casos de compensação tributária, 
justamente porque, nessa hipótese, a extinção do débito estará 
submetida à ulterior condição resolutória da sua homologação 
pelo Fisco, a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento do 
crédito tributário, havendo, por consequência, a incidência dos 
encargos moratórios". (AgInt EDcl EREsp 1.657.437/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 17/10/2018).
2. Agravo interno não provido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 11 de setembro de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
APLICABILIDADE. ART. 138 DO CTN. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. I
MPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. O aresto regional não se afastou da orientação jurisprudencial 
firmada pela Primeira Seção deste Superior Tribunal, segundo a 
qual não cabe a "aplicação do benefício da denúncia espontânea 
previsto no art. 138 do CTN aos casos de compensação tributária, 
justamente porque, nessa hipótese, a extinção do débito estará 
submetida à ulterior condição resolutória da sua homologação 
pelo Fisco, a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento do 
crédito tributário, havendo, por consequência, a incidência dos 
encargos moratórios". (AgInt EDcl EREsp 1.657.437/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 17/10/2018).
2. Agravo interno não provido.
 
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto por Degremont Tratamento de Águas Ltda. contra decisão 
que negou provimento ao agravo em recurso especial, por adotar o entendimento 
jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo o qual é incabível a aplicação do 
benefício da denúncia espontânea, previsto no art. 138 do CTN, aos casos de 
compensação tributária, justamente porque, nessa hipótese, a extinção do débito estará 
submetida à ulterior condição resolutória da sua homologação pelo fisco, a qual, caso não 
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ocorra, implicará o não pagamento do crédito tributário (fls. 1.037/1.039).
 
Inconformada, a parte agravante afirma que não há jurisprudência  

pacificada sobre o tema controvertido dos autos.
 
Reitera as razões anteriormente deduzidas no apelo nobre, defendendo que a 

compensação tributária realizada pela empresa deve contar com o aproveitamento dos 

benefícios da denúncia espontânea. Assevera que "o art. 138 do CTN não procura 

restringir o instituto da denúncia espontânea às hipóteses de quitação em dinheiro. Em 

verdade, ele visa o adimplemento integral em sentido amplo, por quaisquer meios 

previstos legalmente, desde que antes de instaurado procedimento fiscalizatório, 

atendendo-se, assim, ao melhor interesse das partes envolvidas (no caso, Fisco e 

contribuinte)" (fl. 1.048).
 
Requer a reforma do decisum.
 
A parte agravada não apresentou impugnação. 
 
É o relatório.
 

 
 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 
aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente mencionado, trata-se de agravo manejado por 
Degremont Tratamento de Aguas Ltda. desafiando decisão denegatória de 
admissibilidade a recurso especial, este interposto com base no art. 105, III, a, da CF, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado 
(fl. 905):
 

AGRAVO INTERNO/LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. ART. 138, DO CTN. COMPENSAÇÃO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento 
jurisprudencial do C. STJ, com supedâneo no art. 557, do CPC/1973, 
inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.
2. Trata-se de mandado de segurança, no qual se objetivou o afastamento de 
multa de mora referente à CSLL de agosto/2013 e demais débitos apurados no 
processo administrativo 13804.723347/2014-24, reconhecendo a ocorrência de 
denúncia espontânea. Alegou a impetrante que, ao efetuar a revisão do IRPJ e 
da CSLL apurados e declarados nos anos-base 2012 e 2013, constatou ter 
recolhido a menor os tributos em determinados meses, providenciando o 

Documento eletrônico VDA38249346 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 04/09/2023 21:20:30
Código de Controle do Documento: a0bb8050-7a87-4db1-b68c-fb5ebf501de3



pagamento/compensação das diferenças apuradas, devidamente acrescidas dos 
juros de mora e, posteriormente, a retificação das DCTFs correspondentes. 
Desse modo, requereu o reconhecimento da configuração de denúncia 
espontânea.
3. A denúncia espontânea é prevista pelo art. 138 do CTN, hipótese na qual é 
afastada a responsabilidade por infração e, consequentemente, das penalidades 
correspondentes, desde que apresentada antes do início de qualquer 
procedimento administrativo ou medida de fiscalização, a teor do art. 138, 
parágrafo único, do CTN.
4. É remansosa a jurisprudência no sentido de ser incabível a aplicação do 
benefício de denúncia espontânea na hipótese de extinção do débito por meio de 
compensação, haja vista estar a compensação submetida à homologação da 
autoridade fiscal, não se assemelhando, nesse sentido, ao pagamento puro e 
simples do débito.

 
Nas razões do recurso especial, a parte agravante apontou violação ao art. 

138 do CTN, sustentando, em síntese, que "o art. 138 do CTN não procura restringir o 
instituto da denúncia espontânea às hipóteses de quitação em dinheiro - ele requer, na 
verdade, o adimplemento em sentido amplo para que o contribuinte faça jus aos 
benefícios da denúncia espontânea, o que inclui a compensação tributária" (fl. 919).

O inconformismo, todavia, não comporta acolhida.

Com efeito, o Tribunal de origem manteve a decisão que negou provimento 

à apelação interposta pela empresa impetrante, perfilhando compreensão no sentido de "

ser incabível a aplicação do benefício de denúncia espontânea na hipótese de extinção 

do débito por meio de compensação, haja vista estar a compensação submetida à 

homologação da autoridade fiscal, não se assemelhando, nesse sentido, ao pagamento 

puro e simples do débito" (fl. 902).
 
Ocorre que, ao assim decidir, o aresto regional não se afastou da orientação 

jurisprudencial firmada pela Primeira Seção deste Superior Tribunal, segundo a qual  não 

cabe a "aplicação do benefício da denúncia espontânea previsto no art. 138 do CTN aos 

casos de compensação tributária, justamente porque, nessa hipótese, a extinção do 

débito estará submetida à ulterior condição resolutória da sua homologação pelo Fisco, 

a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento do crédito tributário, havendo, por 

consequência, a incidência dos encargos moratórios" (AgInt EDcl EREsp 1.657.437/RS

, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 17/10/2018).
 
A propósito, confiram-se:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 138 DO CTN. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. ART. 156, II, DO CTN. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
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DA SÚMULA N. 282/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Esta Corte tem firme compreensão segundo a qual incabível a aplicação do 
benefício da denúncia espontânea, previsto no art. 138 do CTN, aos casos de 
compensação tributária, justamente porque, nessa hipótese, a extinção do 
débito estará submetida à ulterior condição resolutória de sua homologação 
pelo fisco, a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento do crédito 
tributário, havendo, por consequência, a incidência dos encargos moratórios. 
Precedentes.
III - Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal para reconhecer que estão presentes os requisitos da 
denúncia espontânea, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07/STJ.
IV - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.040.611/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023.)

 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
INAPLICABILIDADE EM CASO DE COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE.
1. A Primeira Seção desta Corte pacificou entendimento segundo o qual é 
incabível a aplicação do benefício da denúncia espontânea previsto no art. 138 
do CTN aos casos de compensação tributária, justamente porque, nessa 
hipótese, a extinção do débito estará submetida à ulterior condição resolutória 
da sua homologação pelo Fisco, a qual, caso não ocorra, implicará o não 
pagamento do crédito tributário, havendo, por consequência, a incidência dos 
encargos moratórios. Precedente: AgInt nos EDcl nos EREsp. 1.657.437/RS, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 17.10.2018.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1687605/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
30/11/2020, DJe 03/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. CONDIÇÃO 
RESOLUTÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. REQUISITOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. 
I - O presente feito decorre de ação objetivando o não recolhimento de multa de 
mora no regime de denúncia espontânea, bem como o direito de compensar o 
indébito. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, a sentença foi reformada. 
II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que não se 
aplica o benefício da denúncia espontânea prevista no art. 138 do CTN, aos 
casos de compensação tributária. Nesse sentido: AgInt nos EDcl nos EREsp n. 
1.657.437/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
12/9/2018, DJe 17/10/2018 e REsp n. 1.569.050/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 13/12/2017. 
III - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.720.601/CE, Rel. 
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Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 7/6/2019).
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
 
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEGREMONT TRATAMENTO DE AGUAS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599

PRISCILA FARICELLI DE MENDONÇA - SP234846
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEGREMONT TRATAMENTO DE AGUAS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599

PRISCILA FARICELLI DE MENDONÇA - SP234846
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de setembro de 2023
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